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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Maranhão 

1ª Divisão Técnica 

 
 

TC 008.817/2014-8 (peças. 10) 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Instaurador: Fundação Nacional de Saúde-

Funasa/MS 

Unidade jurisdicionada: Prefeitura municipal de 
Dom Pedro/MA 

Responsável: José de Ribamar Costa Filho (CPF 

149.681.003-10), ex-prefeito, gestão 2005-2008.  

Advogado: não há  

Interessado em sustentação oral: não há 

Proposta: Mérito 

 

INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pela  Fundação Nacional de 
Saúde-Funasa/MS em razão da não aprovação da prestação de contas parcial (1ª e 2ª parcelas) do 
Convênio 570/2004 (Siafi 522663) firmado com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA, 

objetivando a execução de sistema de abastecimento de água, nos povoados de Santa Vitória, Jorge 
Fernandes e Vila Roseana, conforme Plano de Trabalho (peça 1, p. 7-15) e Termo de Convênio (peça 

1, p. 88-106, DOU 125 de 1/7/2004, p. 108).  

HISTÓRICO  

2. Trata-se de TCE motivada pela impugnação total das despesas do Convênio 570/2004 (Siafi 

522663), objetivando a Execução de Sistema de Abastecimento de Água, nos povoados de Santa Vitória, 
Jorge Fernandes e Vila Roseana, conforme apontado no Parecer Financeiro 109/2010 (peça 2, p. 54- 58), 

onde foram constatadas irregularidades na apresentação parcial da prestação de contas, referente ao repasse 

da 1ª e 2ª parcelas.  

3. Os autos foram inicialmente instruídos (peça 5, p. 1-6) com proposta de citação ao ex-

prefeito, Sr.  José de Ribamar Costa Filho (Ofício 1958/2014-TCU/SECEX-MA de 7/7/2004, peça 8, 
p. 1-7), enviado para o endereço constante de dados do Sistema CPF/SRF/MF (peça 4), para apresentar 
suas alegações de defesa, efetivando-se a citação na forma do art. 179, inciso II, do Regimento 

Interno/TCU, conforme Aviso de Recebimento-AR (peça 9), confirmando a entrega da comunicação 
no endereço do destinatário em 8/8/2014 (peça 10). 

EXAME TÉCNICO 

4.  A Coordenação de Acompanhamento e Análise da Prestação de Contas de Convênio-
Funasa, concluiu pela instauração de tomada de contas especial em razão da não aprovação da 

prestação de contas parcial apresentada das despesas do Convênio 570/2004 (Siafi 522663), após as 
devidas notificações sem manifestação conclusiva do responsável, Sr. José de Ribamar Costa Filho, 

gestor do contrato (gestão 2005-2008), e não apresentou suas alegações de defesa  quanto as 
irregularidades no cumprimento do objeto pactuado, conforme apontado no Parecer Financeiro 
109/2010 (peça 2, p. 54-58), tendo em vista que as obras não foram executadas em sua totalidade, 

havendo o descumprimento do objeto conveniado, o que caracteriza infração à norma legal e 
regulamentar de natureza financeira e prática de atos de gestão ilegítimos e/ou antieconômicos que 

resultam em injustificado dano ao erário, ante as seguintes constatações: 

4.1. Irregularidades: 
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 I. Ausência da documentação comprobatória de recolhimento dos tributos: INSS, ISSQN e 
IRRF;  

   II. Ausência de cópia da correspondência enviada aos partidos políticos, entidades 
empresarias e sindicatos, informando o recebimento dos recursos repassados (Art. 2º da Lei 9.452/79);  

 III. Aplicação temporã dos recursos. O recurso repassado pela OB 9089977 de 5/12/2005, 

no valor de R$ 90.000,00 foi creditado em 7/1/2005 e aplicado no mercado financeiro somente em 
19/1/2006, contrariando o disposto no § 1º, incisos I e II, art. 20 da IN/STN/1/97;  

 IV. Ausência do aporte e/ou aplicação da contrapartida pactuada na proporcionalidade dos 
recursos repassados (inciso II, art. 7º, da IN/STN/1/97);  

 V. Utilização de R$ 1.132,00 na execução da obra, de rendimentos auferidos na aplicação 

financeira, indevidamente;  

 VI. Preenchimento incorreto do Relatório de Execução Físico Financeira. Não houve a 

demonstração da meta 2 - PESMS; 

 VII. Incorreção de dados. As informações referentes às notas fiscais, campo 10.3, itens 2 e 
3 da relação de pagamento estão incorretas;  

 VII. Pagamento antecipado da despesa. A nota fiscal 1996 de 22/2006, no valor de R$ 
119.800,00, corresponde a 50,71% do valor do contrato; o pagamento através do cheque 850.001 

ocorreu oito dias após a homologação do procedimento licitatório;  

 IX. Impropriedade na nota fiscal e na nota de empenho de despesa. Não comprovação, à 
época, da despesa realizada no valor de R$ 2.132,00, em 20/3/2007. No acompanhamento in loco, foi 

apresentada à CGU/PR, a nota fiscal 2192, de 25/1/2007, no valor de R$ 2.132,00, atrelada ao 
empenho 78/90, de 25/1/2006, no valor de R$ 229.630,00, à empresa Hidrosonda Ltda. Curiosamente, 
a nota de empenho não continha o carimbo: “Auditado pela Controladoria Regional do Maranhão”, 

como nas demais peças analisadas;  

 X. Emissão irregular de comprovantes fiscais das despesas (notas fiscais). Emissão em 

nome da convenente, identificados com o número do convênio, atesto de execução dos serviços 
prestados, caracterizando o cumprimento do art. 30 da IN/STN/1/97, mas efetivada após a fiscalização 
da CGU, conforme informado na Nota Técnica 658.  

 XI. Existência de pendências técnicas não atendidas pela prefeitura. O Parecer Técnico de 
19/7/2010, quantifica o percentual de execução do objeto do convênio em 71,76% e sugere a não 

aprovação da prestação de contas parcial (itens 1 e 8 do citado parecer).  

 XII. Ocorrência das seguintes situações nos procedimentos licitatórios:  

 XII.1) ausência de previsão orçamentária de recursos que assegurassem o pagamento das 

obrigações a serem assumidas:  

 XII.2) ausência da documentação comprobatória (inciso III, art. 21, da Lei 8.666/93);  

 XII.3) ausência dos pareceres jurídicos sobre a licitação (inciso VI, art. 38, da Lei 
8.666/93);  

 XII.4) aceitação de certidão negativa de débito da empresa Hidrosonda Ltda., única 

participante do certame, vencida (emitida em 14/9/2005 às 11:27:35, com validade de 120 dias, e a 
data de abertura do certame foi em 16/1/2006);  

 XII.5) apresentação de documentação em xerocópia, sem autenticação e assinatura da 
comissão de licitação;  

 XII.6) contraste entre os itens 1.1.1 e 5.2.5 do edital, ensejando dificuldade de 

interpretação;  

 XII.7) descumprimento ao estabelecido no item 2.1.10 do edital;  
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 XII.8) ausência, na ata de abertura, de qualquer referência e/ou inabilitação da empresa, 
considerando as situações apontadas nos itens XII.4 e XII.5 supra, caracterizando o descumprimento 

ao disposto no art. 41 da Lei 8.666/93;  

 XII.9) ausência de cláusula necessária no contrato firmado entre a empresa e a prefeitura, 
denominado “Minuta de contrato de serviços de engenharia-obras, mormente ao exigido pelo art. 60, 

da Lei 8.666/93, sendo constatada a falta de inserção da cláusula contemplando o inciso VI e VII do 
art. 55, da mesma lei;  

 XII.10) publicação do contrato extemporânea, ocorrida no dia 2/8/2006, em desacordo com 
o parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.  

5. Transcorrido o prazo regimental fixado, o responsável não apresentou suas alegações de 

defesa quanto às irregularidades verificadas, nem efetuou o recolhimento do débito, por isso 
entendemos que deve ser considerado revel, dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o 

art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

CONCLUSÃO 

6.  Assim, levando-se em conta a revelia e considerando ainda que as irregularidades não 

foram elididas e que o débito e o respectivo responsável, Sr. José de Ribamar Costa Filho, CPF 
149.681.003-10, ex-prefeito, gestão 2005-2008, estão devidamente identificados, torna-se necessário 

julgar irregulares às presentes contas e adicionalmente, deve este, ainda, ser penalizado com a 
aplicação de multa proporcional à dívida, ante a gravidade dos fatos mencionados no item 4 desta 
instrução. 

7. Quanto ao exame previsto no art. 202, § 2º do Regimento Interno/TCU e no art. 1º da 
Decisão Normativa nº 35/2002, convém destacar que, diante da natureza dos fatos impugnados, não 
houve a configuração de boa-fé na gestão dos recursos federais repassados, razão pela qual o 

julgamento pela irregularidade das contas poderá ocorrer desde logo, na forma prevista no art. 202, § 
6º, do citado Regimento. 

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 

8. Entre os benefícios do exame desta Tomada de Contas especial, podem-se mencionar 
outros benefícios diretos, indicado nos itens 42.1 a 42.10 das Orientações para benefícios do controle 

constantes do anexo da Portaria Segecex 10, de 30/3/2012, os seguintes: 

 a) débito imputado pelo Tribunal  

 b) sanção aplicada pelo TCU (multa do art. 57 da Lei 8.443/1992);  

 c) expectativa de controle;  

 d) redução do sentimento de impunidade;  

 e) fornecimento de subsídios para atuação de outros órgãos ou autoridades 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

9. Ante o exposto, submetem-se os autos às considerações superiores, para posterior 
encaminhamento ao Gabinete do Exmª Srª. Ministra-Relatora, propondo ao Tribunal que decida por: 

 a) declarar a revelia do Sr. José de Ribamar Costa Filho, CPF 149.681.003-10, ex-prefeito, 

gestão 2005-2008, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

 b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “ c”, da Lei 

8.443/1992, 19 e 23, inciso III da Lei 8.443/92 e arts. 210 e 267 do Regimento Interno do TCU, julgar 
irregulares as contas do responsável Sr. José de Ribamar Costa Filho, CPF 149.681.003-10, ex-
prefeito do município de Dom Pedro/MA, gestão 2005-2008,  condenando-o ao pagamento da 

importância abaixo discriminada, acrescida dos juros de mora devidos, calculado a partir da 
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correspondente data até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, fixando- lhes o prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional 
de Saúde-Funasa/MS. 

 b.1) quantificação do débito: 

                       

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

90.000,00 7/12/2005 

10.000,00 17/1/2006 

80.000,00 17/1/2006 

1.122,44 22/2/2007 

                           Valor atualizado até 9/9/2014: R$ 493.098,72 

 c) aplicar ao Sr. José de Ribamar Costa Filho, CPF 149.681.003-10, a multa prevista nos 

art. 57, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 210 e 267 do Regimento Interno do TCU, fixando o prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 

alínea “a” do Regimento Interno do TCU) o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente na data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma 
da legislação em vigor; 

 d) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial da dívida, caso não atendida à notificação; 

 e) encaminhar cópia do Acórdão a ser proferido, acompanhado do Relatório e do Voto, ao 
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do art. 16, § 3º da 
Lei 8.443/1992. 

  

 
                                                                                   Secex/MA, 1ª DT, em 9 de setembro de 2014. 

  
                                                                         (Assinado eletronicamente) 

                                                                         Nádia Abreu Carvalho 
                                                                        AUCE/MAT. 682-3 

 

 

 

  

 

 

 

 Anexo:  

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO (Memorando-Circular n° 33/2014-Segecex) 
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Irregularidade  Responsável 
Período 

de 

Exercício 

Conduta 
Nexo de 

Causalidade 
Culpabilidade 

1. Ausência da 

documentação 
comprobatória de 

recolhimento dos tributos: 
INSS, ISSQN e IRRF. 

 

José de 

Ribamar 
Costa Filho, 
ex-prefeito, 

CPF 
149.681.003-

10.  

2005-

2008 

 Deixar de 

cumprir de 
obrigações 

fiscais 

(Art. 55, § 3º da 
Lei nº 8.666/93). 

 

O responsável 

não demonstrou 
ter mantido a 

regularidade 
quanto ao INSS, 
ISSQN e IRRF. 

Houve 
comprometimento 

da gestão fiscal 
pela falta de 
demonstração da 

arrecadação dos 
encargos de 

competência do 
Município.        
 

2.Ausência de cópia da 

correspondência enviada 
aos partidos políticos, 

entidades empresarias e 
sindicatos, informando o 
recebimento dos recursos 

repassados 

  

Deixar de 
cumprir o Art. 

2º da Lei 
9.452/79. 

 

O responsável 
não demonstrou 

transparência ao 
receber os 
recursos públicos 

3. Aplicação temporã dos 

recursos. O recurso 
repassado pela OB 

9089977 de 5/12/2005, no 
valor de R$ 90.000,00 foi 
creditado em 7/1/2005 e 

aplicado no mercado 
financeiro somente em 

19/1/2006. 

 

  

Deixar de 

executar o 
disposto no § 
1º, incisos I e II, 

art. 20 da 
IN/STN/1/97. 

Em não 
aplicar em 

tempo hábil 
os recursos 

no mercado 
financeiro, 
como 

previsto na 
IN 1/97, 

resultou 
perda de 
rendimentos 

É razoável afirmar 

que era exig ível da 

responsável conduta 

diversa daquela que 

adotou, consideradas 

as circunstâncias que 

o cercavam, pois 

deveria ter mantido 

aplicados os recursos 

desde o recebimento 

até sua utilização.  

4. Ausência de aporte e 
e/ou aplicação da à 

contrapartida pactuada a 
na proporcionalidade dos 
recursos repassados  

  

Deixar de 

cumprir o inciso 
II, art. 7º, da 
IN/97.  

 

A infração ás 

normas de 

execução 

financeira 

resultou no não 

atendimento às 

disposições do 

Não é possível 
afirmar a boa-fé 

do responsável. É 
razoável afirmar 
que era possível 
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5. Utilização de R$ 
1.132,00 na execução da 

obra, de rendimentos 
auferidos na aplicação 

financeira, indevidamente. 

 

 

 

Movimentar 

recursos 

financeiros 

auferidos 

indevidamente, 

quando deveria 

obedecer às normas 

financeiras. 

convênio 

necessárias à 

aprovação das 

contas. 

ao mesmo ter 
consciência do 

ato que praticara, 
pois o mesmo 

deveria cumprir a 
obrigação 
contratual. 

6. Preenchimento  
incorreto do  
Relatório Execução 

 Físico Financeiro.  
Não houve demonstração 

da M.2- PESMS    

 

  

Não realizar as 

ações de 

mobilização social, 

quando deveria 

educar a 

comunidade para o 

uso do benefício. 

A não 

realização de 

ações de 

mobilização 

social propiciou 

o uso 

inadequado 

para 

aproveitamento 

da obra. 

É razoável afirmar 

que era exigível da 

responsável conduta 

diversa daquela que 

adotou, consideradas 

as circunstâncias que 

o cercavam, pois 

deveria ter realizado 

ações educativas 

junto às famílias que 

seriam beneficiadas. 

7. Pagamentos antecipado 
da despesa. A nota fiscal 

1996 de 22/2006, no  
valor de R$ 119.800,00, 
corresponde a 50,71% 

do valor do contrato. 
Pagamento através  
do cheque 850.001  

ocorreu oito dias após a 
homologação do 

procedimento licitatório  

 

  

Autorizar o 

pagamento de 

serviços antecipado 

comprovados por 

notas fiscais antes 

do término e/ou 

início da obra. 

O pagamento 

de serviços 

ainda não 

concluído 

resultou no 

desvio de 

recursos 

públicos em 

detrimento da 

população do 

município  

É razoável afirmar 

que era exigível da 

responsável conduta 

diversa daquela que 

adotou, consideradas 

as circunstâncias que 

a cercava, pois não 

deveria ter ordenado 

o pagamento 

antecipado. 

8.Ocorrências no 

procedimento licitatório: 
8.1. Ausência de   

previsão orçamentária  
de recursos  
que assegurassem  

o pagamento  
das obrigações a  

serem assumidas: 
 8.2. Ausência da 
documentação 

comprobatória  
(Inciso III, art. 21, da 

 Lei 8.666/93);  
8.3. Ausência dos 
pareceres jurídicos sobre a 

licitação (inciso VI, art. 
38, da 

 Lei 8.666/93);  

  

Deixar de cumprir os 

dispostos dos arts. 

21, inciso III, 38, 

inciso VI, 41, 60, 55, 

incisos VI e VII e 61 

da Lei 8.666/93, e 

simular licitação 

para desviar recursos 

públicos em conlu io 

com a licitante.  

O não 

atendimento ás 

normas da Lei 

de Licitação 

possibilitou o 

favorecimento 

de empresa 

irregular e 

frustrou a 

competitiv idade 

da licitação. 

A homologação 

do certame e a 

assinatura do 

contrato com 

empresa 

supostamente 

beneficiada 

resultaram na 

inexecução do 

objeto 

conveniado, em 

prejuízo ao 

Não é possível 

afirmar a boa-fé do 

responsável. É 

razoável afirmar que 

era possível ao 

mes mo ter 

consciência da 

ilicitude do ato que 

praticara, pois o 

mes mo deveria ter 

proporcionado 

licitação real, com 

zelo na escolha da 

licitante evitando 

fraudes na 

documentação e 

ainda exigir o 

cumprimento da 

obrigação contratual  
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8.4. Aceitação de 
 certidão negativa de 

débito da empresa 
Hidrosonda Ltda., única 

participante do certame, 
vencida em 14/9/2005 às 
11:27:35, com validade de 

120 dias, e a data de 
abertura do certame foi  

em 16/1/2006; 

8.5. Apresentação de 
documentação em 

xerocópia, sem 
autenticação e assinatura 

da comissão de licitação; 
 8.6. Contraste entre os 
itens 1.1.1 e 5.2.5 

do edital, ensejando 
dificuldade de 

interpretação; 
8.7. Descumprimento ao 
estabelecido no item 

 2.1.10 do edital;  
8.8. Ausência, na ata  

de abertura, de  
qualquer referência  
e/ou inabilitação  

da empresa, considerando 
as situações apontadas nos  

Itens XII.4 e XII.5, supra, 
caracterizando o 
descumprimento ao 

disposto no art. 41 da 
Lei 8.666/93;  

8.9. Ausência de  
cláusula necessária  
no contrato firmado entre 

 a empresa e a prefeitura, 
denominado “Minuta “ 

 de contrato de serviços  
de engenharia-obras, 
mormente ao exigido  

pelo art. 60, da  
Lei 8.666/93, sendo 

 constatada a falta  
de inserção da  
cláusula contemplando  

o inciso VI e VII do art. 
55, da mesma lei;  

8.10.  Publicação do 
contrato extemporânea, 

erário e à 

população 
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Ocorrida no dia 2/8/2006,  
em desacordo com o 

parágrafo único do art. 61, 
da Lei 8.666/93. 

 

 

;          
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